
Ementa e Acórdão

13/06/2022 PLENÁRIO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.952 AMAZONAS

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN

REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
INTDO.(A/S) :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO AMAZONAS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO 

AMAZONAS 
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MINISTROS E 

CONSELHEIROS SUBSTITUTOS DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS DO BRASIL 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TRIBUNAIS DE 
CONTAS DOS MUNICÍPIOS 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS 

AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS AUDITORES DE 
CONTROLE EXTERNO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
DO BRASIL 

ADV.(A/S) : JOAO MARCOS FONSECA DE MELO 
AM. CURIAE. :ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE 

CONTAS DO BRASIL 
ADV.(A/S) :CLAUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO 

EMENTA:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ART. 107, §3º, LEI 2.423/1996 
DO ESTADO DO AMAZONAS. TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. 
AUDITOR. PERÍODO DE SUBSTITUIÇÃO. SUBSÍDIO CONSELHEIRO. 
VINCULAÇÃO  OU  EQUIPARAÇÃO  REMUNERATÓRIA.  NÃO 
VERIFICADA. VIOLAÇÃO AO MODELO FEDERAL. INOCORRÊNCIA. 
AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 

1.  Lei  que  prevê  o  pagamento  proporcional  à  Auditor  da 
remuneração devida ao Conselheiro do Tribunal de Contas, em hipótese 
de substituição, não implica em equiparação remuneratória.
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2. Não contraria o modelo federal de fiscalização dos Tribunais de 
Contas, fixado pela Constituição, lei estadual que prevê o pagamento de 
remuneração diversa da carreira em hipótese de substituição. 

3. Ação direta julgada improcedente. 

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal,  em Sessão Virtual do Plenário de 3 a 10 de 
junho  de  2022,  sob  a  Presidência  do  Senhor  Ministro  Luiz  Fux,  na 
conformidade  da  ata  de  julgamento  e  das  notas  taquigráficas,  por 
unanimidade de votos, em julgar improcedente o pedido formulado na 
ação direta, nos termos do voto do Relator. 

 Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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